
 Documento processado por computador.  1/4 

N
IP

C
 5

10
 3

4
2

 6
47

 |
 E

m
 f

u
tu

ra
s 

co
m

u
ni

ca
çõ

es
 r

ef
er

en
ci

e 
o

 n
o

ss
o 

n
ú

m
er

o
 d

e 
d

o
cu

m
en

to
 e

/o
u

 d
e 

p
ro

ce
ss

o
 

Relativamente ao assunto em epígrafe e no seguimento da V. mensagem de correio eletrónico 

de 03-03-2022 (PCGT ID 232) somos a informar: 

No âmbito do acompanhamento do procedimento da alteração do Plano Diretor Municipal (PDM) 

de Aguiar da Beira, foi recebida a convocatória para a conferência procedimental, a realizar no 

dia 31/03/2022, pelas 10h30, por videoconferência, destinada à emissão do parecer final sobre a 

proposta referente à alteração deste PDM. 

A presente proposta de alteração diz respeito à obrigatoriedade da integração no PDM das novas 

regras relativas à classificação do solo, definidas no nº 2 do artigo 82º da Lei n° 31/2014, de 30 

de Maio, concretizadas no artigo 199° no Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de Maio (Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial) e posteriormente reforçadas pelo decreto Regulamentar 

nº 15/2015 de 19 de agosto (nº2 do art.26º). 

“O processo de alteração incidirá, também, na introdução de ajustamentos aos elementos do 

plano, e em especial à planta de ordenamento e ao regulamento, para os tornar mais claros e de 

mais fácil interpretação.” 

Este processo integrará ainda “a adaptação do PDM de Aguiar da Beira ao Programa Regional do 

Centro Litoral – PROF do Centro Litoral”. 

As alterações da proposta não “interferem no modelo de ordenamento ou no modelo estratégico 

de desenvolvimento. Logo mantém-se válido o modelo de ordenamento e a estratégia definida no 

processo e revisão do PDMAB”. 

 

ENQUADRAMENTO 

No concelho de Aguiar da Beira não existe qualquer área do Sistema Nacional de Áreas 

Classificadas (Rede Nacional de Áreas Protegidas, áreas classificadas que integram a Rede Natura 

2000, e demais áreas classificadas ao abrigo de compromissos internacionais assumidos pelo 

estado português), sendo no entanto de destacar a existência de uma área submetida ao Regime 

Florestal, nomeadamente o Perímetro Florestal da Serra da Lapa. 

 

 
 

 
 

Centro 

Mata Nacional do Choupal,  

3000-611 COIMBRA 

   

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL DO CENTRO 

RUA BERNARDIM RIBEIRO, 76 

3000-069 COIMBRA 

 
A/C ZULMIRA DUARTE 

zulmira.duarte@ccdrc.pt 

 

   

 

 

 

 

www.icnf.pt | rubus.icnf.pt 

gdp.centro@icnf.pt 

239007260 

 

 

  

vossa referência 

your reference 

nossa referência 

our reference 

nosso processo 

our process 

Data 

Date 

 

 S-014567/2022 P-009975/2022 2022-03-30  
     

Assunto 

subject 

PCGT ID 232 - PDM AGUIAR DA BEIRA (ALTERAÇÃO)   

  

mailto:zulmira.duarte@ccdrc.pt


 

Documento processado por computador.  2/4 

N
IP

C
 5

10
 3

4
2

 6
47

 |
 E

m
 f

u
tu

ra
s 

co
m

u
ni

ca
çõ

es
 r

ef
er

en
ci

e 
o

 n
o

ss
o 

n
ú

m
er

o
 d

e 
d

o
cu

m
en

to
 e

/o
u

 d
e 

p
ro

ce
ss

o
 

REGIME FLORESTAL 

I. Planta de Ordenamento - Classificação e Qualificação do Solo 

1. A representação cartográfica dos limites oficiais do Regime Florestal não se pode 

sobrepor a áreas cuja ocupação não é florestal, ou seja, as áreas submetidas a Regime 

Florestal não podem ser consideradas nas categorias de “solo urbano”, de “aglomerados 

rurais” e de “áreas de edificação dispersa”, uma vez que estas três categorias têm 

correspondência com área edificada consolidada. 

Na presente proposta de alteração existem duas parcelas junto ao aglomerado de 

“Sequeiros”, e da “Ponte do Abade” que se sobrepõem à servidão do Regime Florestal. 

Para estas duas parcelas, deve a Autarquia proceder à demarcação destas duas áreas 

(bem como de outras, caso ocorram, cujo uso consolidado já não é florestal), enviando 

ao ICNF, I.P. o processo acompanhado da respetiva informação geográfica digital em 

formato shapefile, referenciada ao sistema de coordenadas ETRS89 – Portugal TM06 

(EPSG: 3763), com geometria do tipo polígono e com pelo menos um atributo (campo) 

que permita identificar as categorias acima referidas: “solo urbano”, “aglomerados 

rurais” e “áreas de edificação dispersa”, para que se possa proceder à respetiva 

retificação/correção/alteração dos limites cartográficos digitais do Regime Florestal. 

Só após a retificação/correção/alteração dos limites cartográficos digitais do Regime 

Florestal por parte do ICNF, I.P. e que constam da plataforma REFLOA, é comunicado à 

Câmara Municipal que por deliberação do Conselho Diretivo do ICNF, I.P. foi aprovada a 

retificação/correção/alteração dos limites do Regime Florestal, devendo ser atualizada a 

servidão florestal pública administrativa do uso do solo proposto no procedimento de 

revisão/alteração do PDM. 

A representação cartográfica dos limites oficiais do Regime Florestal sobrepõe-se com 

áreas cuja ocupação, de facto, não é florestal, correspondendo esta situação a “áreas de 

edificação isolada”. Nestas situações, o processo terá que ser promovido junto do ICNF, 

com intervenção dos proprietários e das Assembleias de Compartes dos Baldios que 

tutelam as áreas, desencadeando um procedimento para a “Retificação dos limites 

cartográficos do Regime Florestal”. 

Só após decisão do ICNF, I.P. e consequente retificação/correção/alteração dos limites 

cartográficos digitais do Regime Florestal que constam da plataforma REFLOA, é 

comunicado à Câmara Municipal que, por deliberação do Conselho Diretivo do ICNF, I.P. 

foi aprovada a retificação/correção/alteração dos limites do Regime Florestal, devendo 

ser atualizada a servidão florestal pública administrativa do uso do solo na área ocupada 

com a edificação isolada. 

 

II – Planta de Condicionantes 

Servidão Pública Regime Florestal 

O Regime Florestal, servidão pública florestal administrativa, deve constar da Planta de 

Condicionantes do PDM, sendo imprescindível que os limites estejam atualizados, ou seja, 

correspondam aos da última versão disponibilizada pelo ICNF. 

Os limites da servidão Regime Florestal encontram-se na plataforma “REFLOA – Regime Florestal 

e Outras Áreas” que podem ser consultados e/ou descarregados em 

https://geocatalogo.icnf.pt/geovisualizador/refloa.html. 

https://geocatalogo.icnf.pt/geovisualizador/refloa.html


 

Documento processado por computador.  3/4 

N
IP

C
 5

10
 3

4
2

 6
47

 |
 E

m
 f

u
tu

ra
s 

co
m

u
ni

ca
çõ

es
 r

ef
er

en
ci

e 
o

 n
o

ss
o 

n
ú

m
er

o
 d

e 
d

o
cu

m
en

to
 e

/o
u

 d
e 

p
ro

ce
ss

o
 

 

A representação dos limites da servidão Regime Florestal deverá ser apresentada tal como consta 

da informação geográfica digital patente na plataforma “REFLOA – Regime Florestal e Outras 

Áreas”, até que seja comunicado à Câmara Municipal que, por deliberação do Conselho Diretivo 

do ICNF, I.P. foi aprovada a retificação/correção/alteração dos limites do Regime Florestal, 

referentes ao ponto I. 

 

 

REGULAMENTO 

Artigo 3º - Composição do PDM 

Nº 1, alínea h) Plantas de condicionantes - áreas percorridas por incêndio (esc: 1/25000) 

O Decreto-Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.º 54/91, de 8 de 

agosto, pelo Decreto-Lei n.º 34/99, de 5 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 55/2007, de 12 de 

março, estabelecia, no seu artigo 1º, a proibição, pelo prazo de 10 anos, de várias ações nos 

terrenos com povoamentos florestais percorridos por incêndios, em áreas não classificadas nos 

planos municipais de ordenamento do território como solos urbanos. Os terrenos com 

povoamentos florestais percorridos por incêndios há menos de 10 anos constituíam assim uma 

restrição à alteração do uso do solo. 

Contudo, nos termos da alínea a) do art.º 80.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, foi 

revogado o Decreto-Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, que estabelecia um regime especial para 

os povoamentos florestais percorridos por incêndios (que perdurava durante 10 anos), pelo que 

neste momento o referido regime deixou de se aplicar. 

Este ponto está relacionado com a alínea c) do artigo 12º - Condições gerais de edificabilidade. 

 

Artigo 4º - Instrumentos de gestão territorial a observar 

Na alínea f) – Onde se lê “Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral” deverá ler-

se “Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral” (a atualizar em todo o 

Regulamento). 

 

Atendendo a que a servidão Regime Florestal é de extrema importância no concelho de Aguiar 

da Beira, já que ocupa uma percentagem muito significativa dos espaços florestais, sugerem-se 

as seguintes propostas de redação a incluir no regulamento: 

a) Artigo 12.º - Condições gerais de edificabilidade 

Dado que não podem ocorrer alterações do uso do solo em áreas de Regime Florestal deve ser 

introduzida a seguinte alínea: 

…#) As alterações de usos e funções urbanas, com edificação em áreas da servidão Regime 

Florestal, não podem ocorrer sem que para tal sejam promovidos processos de retificação e/ou 

desafetação do Regime Florestal, devidamente enquadrados nos termos das leis da Servidão 

Regime Florestal e dos Baldios. 

b) Artigo 25º - Regime de compatibilidade na Estrutura Ecológica Municipal. 

Deverá ser introduzida uma alínea c) no ponto 2:  

... 2. c) Não podem ocorrer usos e funções urbanas em áreas de Regime Florestal. 

PROGRAMA REGIONAL DE ORDENAMENTO FLORESTAL DO CENTRO LITORAL 
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Foi efetuada a necessária adaptação ao Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro 

Litoral (PROF-CL), aprovado pela Portaria n.º 56/2019, de 11 de abril, alterada pela Declaração de 

Retificação n.º 16/2019, de 12 de abril, nada havendo a obstar ao proposto 

 

 

PRONÚNCIA 

Atendendo ao exposto, o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), no âmbito 

estrito das suas competências, emite parecer favorável à proposta de Alteração do PDM de Aguiar 

da Beira, condicionado à integração/ponderação dos assuntos acima referidos. 

O ICNF disponibiliza-se ainda para prestar o apoio/colaboração necessário, bem como para a 

realização de reuniões de trabalho que o Município e/ou a CCDRC entendam por convenientes. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

A Diretora Regional de Conservação da Natureza e Florestas do Centro 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

Fátima Araújo Reis 
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